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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis da Sanama Saneamento Alta Maceió S.A.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e aos Acionistas da Sanama Saneamento Alta Maceió S.A. 
- Maceió - AL. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Sanama Saneamento Alta Maceió S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sanama Saneamento 
Alta Maceió S.A. em 31 de dezembro de 2025 e o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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renda e contribuição social diferidos ativos e passivos. O diferido ativo é sobre as dife-
renças temporárias de prejuízos fiscais acumulados, impairment do ativo financeiro, 
provisão de notas fiscais e provisão para ações judiciais. O diferido passivo é sobre 
arrendamento mercantil, ajuste a valor presente e atualização monetária do ativo fi-
nanceiro. O julgamento significativo da Administração, em relação ao ativo fiscal di-
ferido, é requerido para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reco-
nhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias de planejamento fiscal futuras. O passivo fiscal diferido é mensurado 
pela alíquota que se espera que seja aplicável no período quando for liquidado o 
passivo, com base nas alíquotas (e legislação fiscal) que estejam em vigor ao final do 
período que está sendo reportado. A Companhia espera amortizar o valor contábil do 
passivo fiscal diferido até o encerramento do contrato de concessão. Contabilização 
dos contratos de concessão: Na contabilização dos contratos de concessão, con-
forme determinado pela Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Conces-
são, a Companhia efetua análises que envolvem uso de estimas pela Administração, 
substancialmente no que diz respeito a: aplicação da interpretação de contratos de 
concessão; determinação e classificação da remuneração da prestação de serviço de 
melhoria ou construção como ativo intangível ou ativo financeiro. Reconhecimento 
da receita e custos de construção: Quando contratam serviços de construção, a 
Companhia deve reconhecer a receita de construção pelo valor justo, com base no 
estágio de conclusão das obras realizadas. A determinação do valor justo referente à 
parcela de construção requer a aplicação de julgamentos e estimativas para determi-
nação do montante a ser alocado como retorno das atividades de construção, com 
base no modelo econômico do contrato de concessão ou construção. O custo da 
obra é registrado com base nos valores efetivamente contratados de terceiros para a 
construção e é igual ao da receita, pois a Administração da Companhia entende que 
o contrato firmado com o poder concedente não prevê margem de lucro na constru-
ção. Reconhecimento da receita não faturada: A Companhia registra as receitas 
ainda não faturadas, porém incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda não foi 
faturado até o final de cada período. Essas receitas são contabilizadas na data da 
prestação do serviço, como contas a receber de clientes a faturar, com base em espe-
cificações de cada serviço, de forma que as receitas se contraponham aos custos em 
sua correta competência. Provisões para ações judiciais: A Companhia reconhece 
a provisão para ações judiciais relacionada à causas cíveis. A avaliação da probabilida-
de de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados internos e externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
4. Gestão de riscos: 4.1. Objetivos e políticas para a gestão de riscos financei-
ros: Os principais ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de 
caixa, fundo restrito, contas a receber de clientes, contas a receber de ativo financeiro, 
ativo de contrato e outros créditos. Os principais passivos financeiros da Companhia, 
que não sejam derivativos, referem-se à empréstimos e financiamentos, arrendamen-
to mercantil, contas a pagar de fornecedores, contas a pagar de partes relacionadas, 
empréstimos a pagar com partes relacionadas e outras obrigações. A Companhia está 
exposta a risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A Administração da 
Companhia supervisiona a gestão desses riscos. A Administração da Companhia afir-
ma que as atividades da Companhia em que se assumem riscos financeiros são regi-
das por políticas e procedimentos apropriados e que os riscos financeiros são identifi-
cados, avaliados e gerenciados de acordo com as políticas da Companhia. A 
Companhia não possui atividades envolvendo derivativos. A Administração da Com-
panhia estabelece políticas para a gestão de cada um desses riscos, os quais são resu-
midos a seguir: Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo 
dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações 
nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de riscos: risco de 
taxa de juros, risco de câmbio e risco de preço. Instrumentos financeiros afetados pelo 
risco de mercado incluem endividamentos, equivalentes de caixa e fundo restrito. 
Dentro do risco de mercado, o risco aplicável à Companhia é o risco de taxa de juros.
De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, é requerida a divulgação de demonstrativo de análise de sensibilidade 
para cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Administração. A 
Administração entende como relevante o risco de taxa de juros e para a análise de 
sensibilidade de variações nas taxas de juros, a Administração da Companhia adotou 
para o cenário provável para os próximos 12 meses (cenário I), as mesmas taxas utili-
zadas na data das demonstrações contábeis. Para os cenários II e III considerou, con-
forme instrução da CVM, um acréscimo e uma deterioração de 25% e 50%, respec-
tivamente. Risco de taxa de juros: Riscos de taxas de juros é o risco de que o valor 
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a varia-
ções nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudan-
ças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo 
prazo da Companhia sujeitas a taxa de juros variáveis. A Companhia gerencia o risco 
de taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada de endividamentos sujeitos a 
taxas fixas e taxas variáveis. Sensibilidade à taxa de juros: A tabela abaixo demons-
tra a sensibilidade a eventuais possíveis na taxa de juros sobre os empréstimos e finan-
ciamentos, empréstimos com partes relacionadas, aplicações financeiras e fundo 
restrito:

Indicadores
Saldo  

contábil
Cenário I  

(provável)
Cenário II 

(+ 25%)
Cenário II 

(- 25%)
Cenário III 

(+ 50%)
Cenário III 

(- 50%)
CDI 14,26% (*) 17,83% 10,70% 21,39% 7,13%
Aplicações 
 financeiras 3.246 3.709 3.825 3.593 3.940 3.477
Fundo restrito 5.118 5.848 6.030 5.665 6.213 5.483
IPCA +1,6757% a.a. 5,94% (*) 7,43% 4,46% 8,91% 2,97%
Empréstimos e
 financiamentos 104.753 110.975 112.531 109.420 114.087 107.864
CDI 14,26% (*) 17,83% 10,70% 21,39% 7,13%
Empréstimos
 com partes 
  relacionadas
   (mútuo) 56.313 64.344 66.352 62.336 68.359 60.328
(*) Fonte dos índices - Banco Central do Brasil - BACEN (CDI e IPCA acumulados em 
31 de dezembro de 2025). Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contra-
parte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento finan-
ceiro ou contrato com cliente, o que levaria ao reconhecimento de perdas. A Compa-
nhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente 
com relação às contas a receber) e de financiamento, incluindo caixa e equivalentes 
de caixa e outros instrumentos financeiros. O risco de crédito do cliente é administra-
do por cada unidade de negócio, estando sujeito a procedimentos, controles e políti-
cas estabelecidas pela Companhia em relação ao gerenciamento de risco de crédito 
do cliente. Os recebíveis de clientes em aberto são monitorados regularmente. Uma 
análise de redução ao valor recuperável é efetuada a cada data de reporte usando 
uma matriz de provisão para avaliar as perdas de crédito esperadas. O cálculo reflete 
a probabilidade ponderada de perda, o valor do dinheiro no tempo e informações 
razoáveis e suportáveis que estão disponíveis na data de reporte sobre eventos passa-
dos, condições atuais e provisões de condições econômicas futuras. O risco de crédito 
de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela Tesouraria da 
Companhia de acordo com a política estabelecida pela Companhia. Os recursos ex-
cedentes são investidos apenas em contrapartes aprovadas e dentro do limite estabe-
lecido de cada uma. Risco de liquidez: A Companhia acompanha o risco de escassez 
de recursos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, a Companhia 
possui premissas de desembolsos e recebidos que são monitorados diariamente pela 
Tesouraria da Companhia. O objetivo da Companhia é manter um balanço adequado 
entre a continuidade da disponibilização de recursos e a flexibilidade de sua obtenção 
por meio de endividamentos. 4.2. Instrumentos financeiros por categoria: Os 
instrumentos financeiros da Companhia são classificados da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Ativos financeiros pelo custo amortizado
 Caixa e equivalentes de caixa 3.356 2.079
 Contas a receber de clientes 12.663 11.047
 Contas a receber do ativo financeiro 170.911 116.991
 Ativo de contrato 41.674 78.691
 Outros créditos 1.681 936

230.285 209.744
Ativos financeiros por meio do resultado
 Fundo restrito 5.118 4.596

5.118 4.596
Total do ativo financeiro 235.403 214.340
Passivos financeiros pelo custo amortizado
 Empréstimos e financiamentos (104.753) (110.569)
 Arrendamento mercantil (582) (789)
 Contas a pagar de fornecedores (2.629) (1.160)
 Contas a pagar de partes relacionadas (16.458) (19.722)
 Empréstimos com partes relacionadas (56.313) (42.404)
 Outras obrigações (872) (884)
Total do passivo financeiro (181.607) (175.528)
Ativos e passivos financeiros, líquidos 53.796 38.812
4.3. Gestão de capital: O objetivo principal da gestão de capital da Companhia é o 
de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionis-
tas. A Companhia administra a estrutura de capital e a ajusta considerando as mu-
danças nas condições econômicas e requerimentos de covenants financeiros. Para 
manter ou ajustar a estrutura de capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de 
dividendos aos acionistas, devolver o capital a eles ou emitir novas ações. A Compa-
nhia monitora o capital por meio de quocientes de alavancagem, que é a dívida líqui-
da dividida pelo capital total, acrescido da dívida líquida. Em 31 de dezembro de 2025 
e de 2024, os índices de alavancagem financeira são os seguintes:

31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos 104.753 110.569
Empréstimos com partes relacionadas 56.313 42.404
(–) Caixa e equivalentes de caixa (3.356) (2.079)
(–) Fundos restritos (5.118) (4.596)
Dívida líquida 152.592 146.298
Patrimônio líquido 53.692 42.698
Total do capital 206.284 188.996
Índice de alavancagem 74% 77%

5. Caixa e equivalentes de caixa: Representados por:
31/12/2025 31/12/2024

Caixa 5 5
Bancos 105 58
Aplicações financeiras 3.246 2.016

3.356 2.079
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. A Companhia 
possui dois tipos de aplicações financeiras: Fundo de Investimento de Renda Fixa de 
Curto Prazo e Certificados de Depósitos Bancários (CDB). As aplicações financeiras 
que se referem a Fundo de Investimento de Renda Fixa de Curto Prazo são remune-
radas a uma variação média de 11,63% dos títulos públicos em 31 de dezembro de 
2025 (8,43% em 31 de dezembro de 2024). As aplicações financeiras que se referem 
a Certificados de Depósitos Bancários (CDB) são remuneradas a uma variação média 
de 100,25% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 
2025 (97% em 31 de dezembro de 2024). A Administração não possui a intenção de 
manter essas aplicações financeiras para investimentos, essas aplicações possuem a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo.
6. Fundo restrito: Representado por:

31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras restritas 5.118 4.596

5.118 4.596
O fundo restrito representa aplicações financeiras atreladas ao rendimento do Fundo 
de Investimento de Renda Fixa. Esse saldo possui a utilização vinculada a contratos de 
empréstimos e financiamentos da Companhia e se faz necessário para cumprimento 
da cláusula de índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) do respectivo contrato. 
São remuneradas a uma variação média de 13,35% dos títulos públicos em 31 de 
dezembro de 2025 (9,92% em 31 de dezembro de 2024).
7. Contas a receber: Representadas por:

31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber - públicos (i) 12.002 10.544
Contas a receber - privados (ii) 816 571
Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa (iii) (155) (68)

12.663 11.047
Ativo circulante 12.663 11.047

12.663 11.047
(i) Correspondem aos valores a receber da CASAL, referentes aos serviços de trata-
mento de esgoto oferecidos pela Companhia. Essas contas a receber são registradas 
pelo valor nominal;(ii) Corresponde aos valores a receber de contratos com clientes 
privados; (iii) O critério para constituição da PECLD reflete a provisão dos títulos a 
receber vencidos há mais de 180 dias relacionados a clientes que não tenham acordo 
de renegociação com a Companhia. Adicionalmente, a Companhia também leva em 
consideração sua análise individualizada sobre a situação financeira de cada cliente e 
seu histórico de perdas. A provisão constituída é considerada suficiente pela Adminis-
tração da Companhia para cobrir os riscos de perdas existentes. O prazo médio das 
contas a receber de curto prazo é de 30 dias. Em 31 de dezembro de 2024, não 
existiam saldos de contas a receber dados em garantia. Em caso de inadimplência do 
consumidor final, o risco é do Poder Concedente. As contas a receber, por idade de 
vencimento, estão demonstradas abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Vencidas:
 Até 30 dias 152 16
 De 31 a 60 dias 54 40
 De 61 a 90 dias – 24
 De 91 a 180 dias – 16
 De 181 a 360 dias 86 100
 Acima de 361 dias 69 –

361 196
A vencer:
 Até 30 dias 12.366 6.342
 De 31 a 60 dias 15 36
 De 61 a 90 dias 76 239
 Acima de 91 dias – 4.302

12.457 10.919
Provisão para perda de crédito esperada (155) (68)

12.663 11.047
A movimentação da provisão para perda de crédito esperada está demonstrada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (68) –
Complemento de provisão (171) (68)
Reversão de provisão (i) 84 –

(155) (68)
8. Ativo financeiro: Representado por:

31/12/2025 31/12/2024
Custo do investimento 164.913 111.946
Recebimentos (159.004) (117.095)
Atualização pela taxa de retorno (i) 166.911 124.453
Impairment (ii) (1.909) (2.313)
Total 170.911 116.991
Ativo circulante 44.697 42.023
Ativo não circulante 126.214 74.968

170.911 116.991
(i) Refere-se ao valor cumulativo de atualização a valor presente do ativo à taxa de 
21,44% ao ano (21,11% em 31 de dezembro de 2024), a qual foi calculada pela 
Administração para definição do valor justo do ativo, considerando o valor do dinhei-
ro no tempo e as incertezas a ele associadas e o retorno do investimento realizado 
pela Companhia; (ii) O impairment é registrado levando em consideração as caracte-
rísticas de risco de crédito da operação, o segmento de atuação da Companhia, sua 
taxa histórica de inadimplência, estimativas futuras de perdas, indicadores de cresci-
mento aplicáveis à área de atuação da Companhia e prazo remanescente do contrato 
de concessão. A atualização do impairment é feita de forma anual, em 31 de dezem-
bro. A taxa em 31 de dezembro de 2025 foi de 15,17% (15,05% em 31 de dezem-
bro de 2024), fato este atribuído a dois fatores: a) melhora substancial nos indicado-
res de risco de investimento (a evolução positiva desses indicadores influenciou 
positivamente no comportamento da dívida externa brasileira, proporcionando uma 
perspectiva mais otimista no pagamento das obrigações financeiras); e b) ausência de 
qualquer registro histórico de inadimplência (default) no que diz respeito ao contas a 
receber proveniente do contrato de concessão. A taxa de retorno do investimento é 
apurada no modelo econômico-financeiro elaborado pela Administração com base 
nas premissas do contrato de concessão. Essa taxa resulta da contraposição entre a 
parcela fixa da remuneração pelos investimentos nas obras que compõem o contrato 
de concessão até o fim do contrato de concessão e o gasto efetivo com investimento 
realizado somado à estimativa de gastos adicionais para cumprimento das obrigações 
do contrato de concessão. A remuneração pelo investimento é atualizada anualmen-
te pelo Índice Nacional da Construção Civil (INCC), conforme previsto em contrato. A 
remuneração também é composta por outros custos fixos (tarifa do investimento, 
volume ofertado, tarifa da operação e volume tratado). Em 31 de dezembro de 2025, 
a parcela fixa anual para remuneração do investimento foi de R$ 44.697 (R$ 42.023 
em 31 de dezembro de 2024). A parcela fixa é decorrente da receita de concessão 
que remunera o capital investido e a parcela variável é a receita de operação pelo 
volume de esgoto tratado. Os gastos com investimentos são adicionados ao ativo de 
contrato quando incorridos e em fase de construção. Quando concluídos, são trans-
feridos ao ativo financeiro. Com base nas estimativas elaboradas pela Administração, 
são estimados gastos adicionais de aproximadamente R$ 67.018 (R$ 75.678 em 31 
de dezembro de 2024), distribuídos ao longo do período residual do contrato de 
concessão, para atendimento de 100% do esgoto recebido pelo investimento nas 
obras conforme previsto nas obrigações contratuais. A movimentação do ativo finan-
ceiro é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 116.991 93.539
Adições 5.185 446
Baixas – (4)
Transferências (i) 47.782 24.515
Recebimentos (41.909) (38.543)
Ajuste pela taxa de retorno 42.458 37.336
Impairment 404 (298)

170.911 116.991
(i) Referem-se às transferências do ativo de contrato para o ativo financeiro em decor-
rência da conclusão das obras. Em 2025, houve a conclusão da obra das redes cole-
toras Antares e Henrique na cidade de Maceio/AL. A expectativa de realização da 
totalidade do ativo financeiro é como segue:
2026 44.697
2027 46.685
Após 2027 79.529
Total 170.911
9. Ativo de contrato: O ativo de contrato refere-se ao direito contratual da Compa-
nhia de receber caixa do poder concedente pelos serviços de construção do sistema 
de tratamento de esgoto, quando da entrada em operação dos respectivos ativos, e 
estão mensurados ao seu valor de custo acrescido de encargos financeiros, quando 
aplicável. Quando da conclusão da construção, o ativo de contrato será classificado 
como ativo financeiro. Em 31 de dezembro de 2025, o ativo de contrato corresponde 
as redes coletoras e as linhas de recalque da estação elevatória 05 na cidade de Ma-
ceió/AL. A movimentação do ativo de contrato é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício 78.691 81.306
Adições 10.782 21.900
Transferências (i) (47.799) (24.515)
Total 41.674 78.691
(i) Refere-se às transferências do ativo de contrato para o ativo financeiro em decor-
rência da conclusão das obras. Em 2025, houve a conclusão da obra das redes cole-
toras Antares e Henrique na cidade de Maceio/AL.

10. Imobilizado:

Custo
31/12/ 

2024 Adições Baixas
Transfe- 
rências

31/12/ 
2025

Máquinas, aparelhos e equipamentos 165 12 (3) – 174
Móveis e utensílios 210 16 – – 226
Instalações 16 – – – 16
Veículos 220 – – – 220
Equipamentos de informática 634 32 (4) – 662
Benfeitorias em imóveis de terceiros 305 63 – 17 385
Direito de uso de arrendamento 1.001 – – – 1.001

2.551 123 (7) 17 2.684

Depreciação
31/12/ 

2024 Adições Baixas
Transfe- 
rências

31/12/ 
2025

Máquinas, aparelhos e equipamentos (57) (15) – – (72)
Móveis e utensílios (66) (20) – – (86)
Instalações (4) (1) – – (5)
Veículos (73) (44) – – (117)
Equipamentos de informática (307) (100) 4 – (403)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (56) (73) – – (129)
Direito de uso de arrendamento (241) (214) – – (455)

(804) (467) 4 – (1.267)

Saldo líquido 31/12/2025 31/12/2024
Máquinas, aparelhos e equipamentos 102 108
Móveis e utensílios 140 144
Instalações 11 12
Veículos 103 147
Equipamentos de informática 259 327
Benfeitorias em imóveis de terceiros 256 249
Direito de uso de arrendamento 546 760

1.417 1.747

Custo
31/12/ 

2023 Adições Baixas
Transfe- 
rências

31/12/ 
2024

Máquinas, aparelhos e equipamentos 175 5 (15) – 165
Móveis e utensílios 118 116 (4) (20) 210
Instalações 16 – – – 16
Veículos 220 – – – 220
Equipamentos de informática 550 139 (75) 20 634
Benfeitorias em imóveis de terceiros 124 275 (94) – 305
Direito de uso de arrendamento 931 70 – – 1.001

2.134 605 (188) – 2.551

Depreciação
31/12/ 

2023 Adições Baixas
Transfe- 
rências

31/12/ 
2024

Máquinas, aparelhos e equipamentos (45) (17) 5 – (57)
Móveis e utensílios (51) (18) 3 – (66)
Instalações (3) (1) – – (4)
Veículos (29) (44) – – (73)
Equipamentos de informática (283) (86) 62 – (307)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (95) (55) 94 – (56)
Direito de uso de arrendamento (31) (210) – – (241)

(537) (431) 164 – (804)

Saldo líquido 31/12/2024 31/12/2023
Máquinas, aparelhos e equipamentos 108 130
Móveis e utensílios 144 67
Instalações 12 13
Veículos 147 191
Equipamentos de informática 327 267
Benfeitorias em imóveis de terceiros 249 29
Direito de uso de arrendamento 760 900

1.747 1.597

A Companhia revisa a cada exercício a vida útil e os valores residuais dos bens do 
ativo imobilizado. Não houve mudança nas taxas e nos valores residuais em relação 
ao exercício anterior. 11. Empréstimos e financiamentos: Representados por:

Modalidade e encargos
 financeiros anuais

Taxa  
efetiva de  

juros anual Vencimento 31/12/2025 31/12/2024

Banco do Nordeste S.A.
IPCA + 

1,6757% a.a. 15/01/2039 112.082 118.458
(–) Custo de transação (7.329) (7.889)

104.753 110.569
Passivo circulante 6.100 6.003
Passivo não circulante 98.653 104.566

104.753 110.569
O financiamento contratado com o Banco do Nordeste S.A., em 19 de dezembro de 
2018, no montante de R$ 134.558, tem como objetivo a implantação do sistema de 
esgotamento sanitário da parte alta da cidade de Maceió. Os juros e o principal são 
pagos mensalmente. Neste contrato de financiamento não há cláusulas restritivas 
(covenants). A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada 
a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 110.569 115.660
Juros incorridos no exercício 6.838 7.340
Amortização de principal (6.254) (5.696)
Amortização de juros (6.960) (7.295)
Apropriação dos custos de transação 560 560

104.753 110.569
As parcelas de longo prazo apresentam o seguinte cronograma de vencimento:
2027 6.694
2028 6.887
2029 7.094
2030 7.309
Após 2030 70.669

98.653
12. Arrendamento mercantil: Representado por:

31/12/2025 31/12/2024
Contratos de arrendamento 627 885
(–) Encargos financeiros (45) (96)

582 789
Passivo circulante 214 207
Passivo não circulante 368 582

582 789
No exercício de 2024 e 2025, a Companhia formalizou contratos de locação de imó-
veis com condições específicas quanto ao prazo, valor e critério de reajuste, conforme 
detalhado abaixo: Contrato firmado em 2023: Em novembro de 2023, foi celebrado 
contrato com a Camelo & Camelo Administração de Imóveis Ltda., com prazo de vi-
gência de 60 meses. O valor mensal da locação é de R$ 18, e o reajuste anual está 
vinculado à variação positiva do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M/FGV). Con-
trato firmado em 2024: Em março de 2024, foi assinado contrato com a KV Dias Es-
critório Imobiliário Ltda., com prazo de vigência de 30 meses. O valor mensal da loca-
ção é de R$ 4, e o reajuste anual também está atrelado à variação positiva do IGP-M/
FGV. Ambos os contratos foram firmados em conformidade com as práticas usuais de 
mercado e contribuem para atender às necessidades operacionais da Companhia.
A movimentação do arrendamento mercantil está demonstrada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 789 904
Novos arrendamentos – 70
Ajuste a valor presente (AVP) – (50)
Amortização do ajuste a valor presente 51 115
Pagamentos (258) (250)

582 789
As parcelas de longo prazo apresentam o seguinte cronograma de vencimento:
2027 197
2028 171

368
13. Partes relacionadas: Representadas por:

31/12/2025

Contas a  
pagar CP

Dividendos  
a pagar

Contas a  
pagar LP

Mútuo a  
pagar LP

Despesas  
financeiras

Despesas  
operacionais  

(serviços  
prestados  
pelo CSC)

GS Inima Brasil
 Ltda. (i) 147 1.132 – 56.313 (8.260) (1.332)
STE Servicos
 Tecnicos de
  Engenharia SA – 609
Consorcio
 Construtor
  Alta Macéio 14.570 – – – – –

14.717 1.741 – 56.313 (8.260) (1.332)
31/12/2024

Contas  
a pagar

Dividendos  
a pagar

Contas a  
pagar LP

Mútuo a  
pagar LP

Despesas  
financeiras

Despesas  
operacionais  

(serviços  
prestados  
pelo CSC)

GS Inima 
 Brasil Ltda. (i) 94 – – 42.404 (3.996) (1.043)
Consorcio
 Construtor
  Alta Macéio 8.743 – 10.885 – – –

8.837 – 10.885 42.404 (3.996) (1.043)
(i) Em 04 de dezembro de 2022, a Companhia e sua controladora GS Inima Brasil 
Ltda., firmaram o contrato de empréstimo com parte relacionada (mútuo) no mon-
tante de até R$ 62.300. Até 31 de dezembro de 2025, foram liberados recursos de 
R$ 11.410 (R$ 11.410 foram liberados em até 31 de dezembro de 2024). Esse con-
trato de empréstimo com parte relacionada é atualizado, mensalmente, pelo CDI e 
possui vencimento em 31 de julho de 2037, motivo pelo qual a totalidade do saldo 
está registrada no passivo não circulante. A movimentação dos mútuos está demons-
trada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 42.404 26.998
Liberação de recursos 5.649 11.410
Juros incorridos no exercício 8.260 3.996

56.313 42.404
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia reconheceu o montante de R$ 1.221 
(R$ 1.166 em 31 de dezembro de 2024), a título de remuneração de seus administra-
dores, os quais não obtiveram nem concederam empréstimos à Companhia e não 
possuem benefícios indiretos significativos. 
14. Provisão para ações judiciais: Representada por:31/12/2025 31/12/20243
Contingências cíveis – –
Contingências trabalhistas 22 –

22 –
O cálculo da provisão para ações judiciais leva em consideração a avaliação dos con-
sultores jurídicos, internos e externos, da Companhia. Todas as ações judiciais, sejam 
elas de natureza tributária, cível, administrativa, ambiental ou trabalhista, são provisio-
nadas se a classificação da probabilidade de perda por parte da Companhia for pro-
vável. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia é parte em outros processos que 
totalizam o montante de R$ 2.239 (R$ 1.994 em 31 de dezembro de 2024), com 
probabilidade de perdas definidas como possíveis, com base na posição de seus con-
sultores jurídicos. Esses processos possuem as seguintes naturezas:
Natureza 31/12/2025 31/12/2024
Reclamações cíveis 2.239 1.726
Reclamações trabalhistas – 268

2.239 1.994
A movimentação da provisão para ações judiciais está demonstrada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial – 66
Complemento de provisão 32 96
Reversão de provisão por pagamentos (10) (162)

22 –
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: Em 20 de maio de 2025, a acionista 
controladora GS Brasil adquiriu a totalidade da participação acionária detida pela 
acionista minoritária Enorsul, correspondente a R$ 2.250 do capital social da Compa-
nhia. Com essa operação, a acionista controladora GS Brasil passou a deter 65% do 
capital social da Companhia. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o valor do ca-
pital social integralizado é de R$ 45.000 e está representado por 45.000 ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal e assim distribuídas:

31/12/2025
Quantidade Participação direta

de Ações no capital social
GS Inima Brasil Ltda. 29.250 65%
STE Serviços Técnicos de Engenharia S.A. 15.750 35%

45.000 100%
31/12/2024

Quantidade Participação direta
de Ações no capital social

GS Inima Brasil Ltda. 27.000 60%
STE Serviços Técnicos de Engenharia S.A. 15.750 35%
Enorsul Serviços de Saneamento Ltda. 2.250 5%

45.000 100%
Cada ação tem direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 15.2. Reser-
va legal: A reserva legal é constituída em conformidade com a legislação societária e 
o estatuto social, na base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do 
capital social ou 30% do saldo do capital acrescido das reservas. Após a compensação 
dos prejuízos acumulados a Companhia constituiu o montante de R$ 366 de reserva 
legal em 31 de dezembro de 2025. 15.3. Reserva de incentivos fiscais: Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 2.14, a Companhia possui uma redução de 75% 
do imposto de renda e adicionais não restituíveis, calculados sobre o lucro da explora-
ção das atividades do setor de infraestrutura, em virtude da implantação de suas ins-
talações na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), pelo prazo de 10 anos, sendo reconhecida no resultado ao longo do exer-
cício, confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistêmica, 
desde que atendidas as condições do Pronunciamento Técnico CPC 07 - Subvenções 
e Assistências Governamentais. Após atendido os requisitos o ganho é reconhecido 
no resultado e reclassificado entre as contas do patrimônio líquido, de lucros/prejuízos 
acumulados para reserva de incentivos fiscais. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
foi constituído o montante de R$ 1.523 e R$ 1.357, respectivamente de reserva de 
incentivos fiscais. 15.4. Reserva de lucros e lucros acumulados: O saldo de lucros 
acumulados é alocado aos lucros retidos, sendo sua distribuição definida em Assem-
bleia Geral Ordinária (AGO) e/ou extraordinária (AGE). Em 31 de dezembro de 2025, 
a Companhia transferiu o saldo total da conta de lucros acumulados, no montante de 
R$5.222 para a conta de lucros retidos. 15.5. Dividendos: O estatuto da Companhia 
prevê a distribuição de dividendos mínimos anuais obrigatórios de 25% sobre o lucro 
líquido, conforme definido pela Lei das Sociedades por Ações, após a compensação 
de prejuízos acumulados. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia registrou a 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios nos montantes de R$1.741. 
16. Receita líquida: A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresenta-
da nas demonstrações de resultados é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta
 Tratamento de esgoto 46.449 42.476
 Gestão comercial 9.177 7.740
 Serviços de construção (i) 15.967 22.347
 Ajuste a valor presente do ativo financeiro 549 (1.207)

72.142 71.356
Deduções da receita
 PIS (915) (823)
 COFINS (4.213) (3.791)
 ISS (148) (146)
 Vendas canceladas e descontos concedidos (191) (49)

(5.467) (4.809)
Receita líquida 66.675 66.547
(i) As receitas dos serviços de construção são reconhecidas com base no estágio de 
conclusão das obras realizadas e referem-se as redes coletoras e as linhas de recalque 
da estação elevatória 05 na cidade de Maceió/AL. A Administração da Companhia 
entende que a concessão de esgoto não prevê margem de lucro na construção, por 
isso a receita de construção é igual ao custo. 
17. Custos e despesas por natureza: Representados por:

31/12/2025 31/12/2024
Custo dos serviços prestados
 Serviços de terceiros (2.116) (1.399)
 Energia elétrica (115) (142)
 Obras civis (i) (15.967) (22.347)
 Pessoal (5.711) (5.729)
 Materiais (1.272) (1.061)
 Taxas de licença de operação e gerenciamento – (2)
 Aluguéis (645) (660)
 Seguros (337) (395)
 Depreciação (108) (101)
 Outros custos com operação (1.479) (1.399)

(27.750) (33.235)
(i) Os custos dos serviços de construção são reconhecidos com base no estágio de 
conclusão das obras realizadas e referem-se as redes coletoras e as linhas de recalque 
da estação elevatória 05 na cidade de Maceió/AL. A Administração da Companhia 
entende que a concessão de água e esgoto não prevê margem de lucro na constru-
ção, por isso a receita de construção é igual ao custo.

31/12/2025 31/12/2024
Despesas gerais e administrativas
 Pessoal (2.975) (2.748)
 Serviços de terceiros (632) (632)
 Serviços do CSC (Centro de Serviços Compartilhados) (1.332) (1.043)
 Materiais (37) (37)
 Publicidade e propaganda (16) (11)
 Depreciação (359) (330)
 Amortização (1) (2)
 Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa (87) (68)
 Provisão para ações judiciais (22) 66
 Impairment do ativo financeiro 404 (298)
 Outras despesas operacionais (642) (558)

(5.699) (5.661)
18. Resultado financeiro: Representado por:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 838 523
 Variação monetária e cambial ativa 52 11
 Juros sobre títulos recebidos 17 14
 PIS e COFINS sobre receitas financeiras (42) (25)

865 523
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamentos (6.838) (7.340)
 Custos de transação na captação de novos empréstimos (1.821) (2.786)
 Juros e despesas bancárias (4) (27)
 Juros sobre mútuos (8.260) (3.996)
 Atualização financeira de arrendamento mercantil (51) (65)
 Outras despesas financeiras (198) (270)

(17.172) (14.484)
Total do resultado financeiro (16.307) (13.961)

19. Imposto de renda e contribuição social: 19.1. Reconciliação da alíquota 
efetiva do imposto de renda e contribuição social:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 16.982 13.690
Alíquota vigente 34% 34%
Despesa calculada com IRPJ e CSLL à alíquota vigente (5.774) (4.655)
Ajustes para alíquota efetiva:
 Beneficio SUDENE (i) 1.523 1.357
 Diferenças permanentes 4 24
Despesa com imposto de renda e 
 contribuição social corrente (4.247) (3.274)
Correntes (571) (661)
Diferidos (3.676) (2.613)
Imposto apurado (4.247) (3.274)
Alíquota efetiva 25% 24%
(i) O Conforme mencionado na nota explicativa nº 2.14, a Companhia possui uma 
redução de 75% do imposto de renda e adicionais não restituíveis, calculados sobre 
o lucro da exploração das atividades do setor de infraestrutura, em virtude da implan-
tação de suas instalações na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimen-
to do Nordeste (SUDENE), pelo prazo de 10 anos, sendo reconhecida no resultado ao 
longo do exercício, confrontada com as despesas que pretende compensar, em base 
sistêmica, desde que atendidas as condições do Pronunciamento Técnico CPC 07 - 
Subvenções e Assistências Governamentais. Após atendido os requisitos o ganho é 
reconhecido no resultado e reclassificado entre as contas do patrimônio líquido, de 
lucros/prejuízos acumulados para reserva de incentivos fiscais. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 a Companhia obteve uma redução do imposto de renda no montante 
de R$ 1.523 e R$ 1.357, respectivamente. 
19.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Balanço patrimonial Demonstração do resultado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo fiscal e base negativa
 de contribuição social 11.452 12.376 (924) (891)
Provisão para perdas estimadas
 em créditos de liquidação 
  duvidosa 53 23 30 23
Provisões para riscos cíveis, 
 trabalhistas e tributários 7 – 7 (23)
Provisão de impairment 
 de ativo financeiro 649 786 (137) 101
Outras diferenças temporárias 282 289 (7) 250
Diferido de atualização de IFRIC (12.224) (9.579) (2.645) (2.073)
Despesa (receita) de tributos   (3.676) (2.613)
Ativo fiscal diferido líquido 219 3.895
A expectativa de realização do imposto diferido, líquido, é como segue:
2026 41
2027 52
2028 57
A partir de 2028 69

219
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Ativo Passivo Ativo Passivo

Saldo em 1º de janeiro 13.483 (9.588) 14.015 (7.507)
Reconhecimento na demonstração 
 do resultado (1.028) (2.648) (532) (2.081)

12.455 (12.236) 13.483 (9.588)
As perspectivas futuras dos negócios da Companhia e suas projeções de resulta-
dos constituem-se em previsões suportadas pelas expectativas da Administração. 
20. Lucro por ação: As tabelas a seguir reconciliam o lucro líquido (prejuízo) e a 
média ponderada do valor por ação, utilizados para o cálculo do lucro líquido 
básico e diluído por ação:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro básico
Lucro líquido do exercício 12.735 10.416
Número de ações ao fim do exercício (em milhares) 45.000 45.000
Lucro líquido por ação - básico - R$ 0,283 0,231
Lucro diluído
Lucro líquido utilizado na apuração do lucro básico por ação 12.735 10.416
Quantidade média ponderada de ações ordinárias utiliza-
 das na apuração do lucro diluído por ação (em milhares) 45.000 45.000
Lucro líquido por ação - diluído - R$ 0,283 0,231
Não há diferença entre o lucro básico e diluído por ação por não ter havido em 
31 de dezembro de 2025 e de 2024 instrumentos patrimoniais com efeitos dilutivos. 
21. Demonstrações dos fluxos de caixa: A seguir, demonstramos as transações 
que não afetaram o caixa em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

31/12/2025 31/12/2024
Transferências do ativo de contrato para o ativo financeiro 47.782 24.515
Transferências do ativo de contrato para o imobilizado 17 –

47.799 24.515
22. Cobertura de seguros: A Companhia, por força contratual, mantém regulariza-
das e atualizadas as garantias que cobrem a execução e cumprimento do contrato de 
construção e das demais funções operacionais. Adicionalmente, a Companhia man-
tém coberturas de riscos inerentes ao desenvolvimento de todas as suas atividades, 
inclusive seguros do tipo “todos os riscos” para os danos materiais, cobrindo perda, 
destruição ou dano dos bens que integram o contrato de acordo com os padrões in-
ternacionais para empreendimentos dessa natureza, nas seguintes modalidades: ris-
cos de construção, projetista, maquinário e equipamentos de obra, danos patrimo-
niais, avaria de máquinas e perda de receitas. Em 31 de dezembro de 2025, as 
coberturas de seguros são resumidas como segue:
Tipo de cobertura Importâncias seguradas
Garantia de contrato 5.409
Responsabilidade civil 5.000
Riscos de engenharia - obras 16.811
Riscos operacionais 30.000
Responsabilidade civil - compreensivo empresarial 501
Responsabilidade civil - obras 3.000
Garantia - processo tribunal 126
Equipamentos 1.096
Veículos 100% da FIPE
23. Eventos subsequentes: A Companhia não identificou eventos subsequentes às 
demonstrações contábeis que necessitem divulgados.
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